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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023-CPMRS 

NÚMERO BANCO DO BRASIL Nº 1011459 
 
 

1ª PARTE - PREÂMBULO 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR MÓVEL, PARA TRITURAÇÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, COMO GALHOS, PODAS, TRONCOS, 
ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO ELETRO-
HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO 
CEARÁ.  
 
ESPECIE: PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL N° 8.666, DE 21/06/1993 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES; LEI N° 10.520 DE 17/07/2002 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES; LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
 
DATAS: 
- EMISSÃO DO EDITAL: 12 de Julho de 2023; 
- CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS: 17 a 26 de Julho de 2023; 
- ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27 de Julho de 2023, às 08h30min;  
 - FASE DE DISPUTA DE LANCES: 27 de Julho de 2023, às 09h00min; 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br – Acesso Identificado no link – licitações 
públicas.  
 
E-MAIL: consorcio.ln@outlook.com.br, adm@cpmrsrln.ce.gov.br 
 
ANEXOS DO EDITAL: 
- Anexo I - Termo de Referencia e especificação do objeto.    
- Anexo II - Modelo de Proposta de Preço. 
- Anexo III - Modelo de Declarações / Procuração. 
- Anexo IV - Minuta do Contrato. 
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2º PARTE - DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR 
MÓVEL, PARA TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, 
COMO GALHOS, PODAS, TRONCOS, ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM 
SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO ELETRO-HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO 
JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 
LITORAL NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO CEARÁ, conforme especificações em anexo do 
edital. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade do representante credenciado, quando for o caso, e subsequente encaminhamento da proposta 
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horários da Federação 
cadastrada ou não no Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-
CPMRS-RLN, que atenda a todas as condições exigidas neste Edital, inclusive tendo seus objetivos 
sociais compatíveis com o objeto desta licitação e que satisfaçam a todas as condições da legislação 
em vigor, e previamente credenciados perante o Banco do Brasil, até 01 (um) dia antes da data de 
realização do pregão, mediante atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível 
estabelecidos neste edital. 
2.2. Poderão participar deste Pregão, as empresas interessadas do ramo, que atenderem a todas as 
exigências deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação. 
2.2.1. Os documentos apresentados em cópia sem autenticação de cartório, poderão ser solicitados a 
apresentação do original para a comparação entre o original e a cópia, e se atestar a autenticidade, 
conforme determina a Lei nº 13.726/2018. 
2.2.2. Só serão aceitas cópias legíveis. 
2.3. Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das 
hipóteses a seguir elencadas: 
I - estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN; 
II - tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
III - que se encontram sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; 
IV - reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
V - empresas que tenham como sócios servidores do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN;  
VI - que não tenham ramo de atividade pertinente ou compatível ao objeto licitado inscrito no 
Contrato Social; 
VII - que tenha grau de parentesco entre os concorrentes. 
2.4. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente, 
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente com o 
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da pessoa 
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jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
2.5. Não serão aceitas propostas de: 
a) empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, 
deliberativo ou administrativo, ou sócios, figure como servidor, empregado ou ocupante de cargo 
comissionado no Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-
CPMRS-RLN ou nos Municípios que o compõem, ou que tenha sido indicada, nesta mesma Licitação, 
como subcontratada de outra Licitante; 
b) empresas que possuam vínculos entre si, até segundo grau, em linha reta, afins ou colaterais, sob 
pena de suspensão da participação e abertura de processo administrativo para apuração de conluio, nos 
termos dos Acórdãos nº 3033/2010 e nº 333/2015, ambos do Plenário do TCU. 
2.6. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
2.6.1. As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas ou empresas 
de pequeno porte que não apresentarem a declaração segundo a Lei Complementar nº 123/2006, 
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as empresas não 
enquadradas neste regime. 
2.6.2. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006 e alterações posteriores, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
2.6.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
2.6.4. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 
2.6.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº. 
8.666/1993, sendo facultado à Administração Pública desta Autarquia interfederativa convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
2.6.6. Será inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização, quando necessária, 
da documentação de regularidade fiscal no prazo legal definido ao item 2.6.4. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO E SISTEMA DO BANCO DO BRASIL  
3.1. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante; 
3.2. Quaisquer dúvidas em relação ao acesso no sistema operacional poderão ser esclarecidas pelo 
número do Suporte Técnico: 0800 729 0500. Ou pelo site do Banco do Brasil www.licitacoes-
e.com.br, acesso “fornecedor”. 
3.3. Para participar do pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a Banco do Brasil, 
provedor do sistema.   
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3.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
3.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.6. Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
3.7. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, através do Sistema de 
Pregão Eletrônico (licitações) do Banco do Brasil. 
3.8. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira designada, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica do Banco 
do Brasil: www.licitacoes-e.com.br. 
3.9. As pessoas físicas ou jurídicas e as sociedades simples interessadas deverão nomear, junto ao 
Banco do Brasil, operador, devidamente credenciado, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.licitacoes-e.com.br.  
3.10. Fica na responsabilidade do Banco do Brasil, a exigência de documentos necessários para o 
cadastro junto ao banco, assim como o controle dos cadastros ativos.  
3.11. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará pelo licitante direto, a qual deverá 
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
3.12. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de documentos, proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
3.13. A chave de identificação (chave J) e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco 
do Brasil. 
3.14. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo o Consórcio Público de Manejo 
dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
3.15. A licitante deverá manifestar interesse em participar e realizar cadastro da Licitação escolhida, 
diretamente no site do Banco do Brasil, no endereço www.licitacoes-e.com.br. 
3.16. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará ao Banco do 
Brasil, provedor do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de 
tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 
3.17. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva do Banco do Brasil para ressarcimento 
dos custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos 
ou tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei nº. 10.520/2002. 
3.18. As corretoras que participarem como representantes de licitantes perante o Sistema poderão 
negociar livremente a cobrança de outros valores a título de corretagem pelos serviços prestados. 
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3.19. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, 
diretamente em uma agência do Banco do Brasil, e preencher as informações desejadas da licitação 
especifica escolhida, até o horário fixado no edital para cadastro no sistema. 
 
4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos (Proposta de Preço e Documentos 
de Habilitação) inicialmente por meio do sistema: www.licitacoes-e.com.br. 
4.2. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
meio do sistema, respectivamente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.3. A etapa de postagem da Proposta de Preço e Documentos de Habilitação, que trata o item anterior, 
será encerrada com a abertura da sessão pública. 
4.4. Na etapa de apresentação da proposta inicial e dos documentos de habilitação pelo licitante, não 
haverá ordem de classificação das propostas, mas apenas após a fase de lance. 
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
4.6. Os documentos, enviados deverão ser preferencialmente em formato PDF, também poderão ser 
reunidos em um conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar). 
4.7. Os documentos complementares à proposta (Proposta Ajustada) e à habilitação, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 
licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, no prazo de duas horas, contado 
da solicitação do pregoeiro no sistema. 
4.8. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 
em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos 
apenas como forma de ilustração das Cartas Propostas de preços. 
4.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 
referentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma 
oficial do Brasil. 
4.10. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentada em 
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 
oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.11. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias 
anteriores à data de abertura da presente licitação. 
4.12. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento, para fim de verificação, sendo a 
empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da 
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada e/ou inabilitada. 
 
5. DA CARTA PROPOSTA 
5.1. A Proposta de Preço, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada conforme Anexo II deste 
instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, caracterizando o 
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produto/serviço proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em conformidade com 
o Termo de Referência – Anexo I do Edital, a qual conterá: 
a) a Proposta Inicial, obrigatória ser postada junto com o documento de habilitação, em papel 
timbrado, identificada, contendo nome do proponente, endereço, telefone, CNPJ. 
b) a modalidade e o número da licitação; 
c) prazo de entrega dos bens conforme os termos do edital; 
d) prazo de validade da Carta Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
e) os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital; 
f) os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global da Carta Proposta por 
extenso; 
g) declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
execução do serviço/fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes ao 
fornecimento do objeto desta licitação. 
5.2. O encaminhamento de Carta Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. 
5.3. Os preços constantes da Carta Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais 
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas 
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.4. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem/serviço cotado, valor 
unitário, multiplicado pela quantidade, gerando o global, que deve ser registrado no sistema. 
5.5. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, 
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Carta Proposta. 
5.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
argumento não previsto em lei. 
5.7. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e 
utilizado para classificação das Cartas Propostas, devendo a Pregoeira proceder às correções 
necessárias. 
5.8. Na análise das Cartas Propostas de preços a Pregoeira observará o MENOR PREÇO POR ITEM, 
expresso em reais.  
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.10. A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade. 
5.11. O prazo de validade da Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da 
sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei nº. 10.520/2002. Caso a licitante não 
informe em sua Carta Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.12. A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital 
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições 
e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais nº 10.520/02 e 8.666/93. 
5.13. Somente serão aceitas Cartas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive 
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro 
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documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do 
sistema. 
5.14. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com este item. 
5.15. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de 
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta Proposta final 
consolidada, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de duas horas, após 
solicitação do pregoeiro. 
5.16. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, datada, 
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, com os 
preços unitários e totais, de cada item, contemplando todos os itens, atualizados em consonância com 
o preço obtido após a fase de lance/negociação. 
5.17. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos da Proposta Inicial, 
acrescentando também os dados bancários da licitante, relação dos dados da pessoa indicada para 
assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, endereço completo, Cidade e UF, cargo e função 
na empresa.  
5.18. A Carta Proposta final consolidada deverá ser anexada no sistema do Banco do Brasil, no 
endereço www.licitacoes-e.com.br, na opção incluir anexo da proposta.  
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos relativos aos requisitos de Habilitação, compreendidos nesse item, deverão ser 
remetidos inicialmente, logo após a divulgação do edital no sítio eletrônico, sendo exclusivamente por 
meio do sistema www.licitacoes-e.com.br, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
6.2. A etapa de postagem dos Documentos de Habilitação, será encerrada com a abertura da sessão 
pública, abertura das propostas, após essa fase o sistema não permite mais inserção de documentos.  
6.3. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
6.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 
proposta, para confirmação dos já enviados, a Pregoeira solicitará e os mesmo serão enviados pelo e-
mail, no prazo de 2h00min (duas) horas, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.  
6.5. Os documentos apresentados sem autenticação digital, e que não poderão ser validados, o 
Pregoeiro poderá solicitar cópia autenticada ou original, que deve ser enviados via correio ou na sede 
da comissão. 
6.6. Relativo à Habilitação Jurídica (art. 28), necessário apresentar: 
a) cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios da empresa;  
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todos os aditivos devidamente registrado, 
ou último aditivo consolidado devidamente registrado,  em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
Registro comercial, no caso de empresa individual; Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
6.7. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista (art. 29), necessário apresentar: 
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a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, conforme o caso; 
c) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, conforme o caso; 
d) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de 
Débitos Municipal); 
e) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
f) a comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
g) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme art. 29, inc. V da Lei 8.666/93, 
alterada pela Lei 12.440/1 de 8 de Julho de 2011. 
6.8. Relativos à Qualificação Técnica (art. 30), necessário apresentar: 
a) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do assinante, 
comprovando que a licitante forneceu produtos compatíveis com características e com o objeto desta 
licitação. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente, ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade.  
6.9. Relativos à Qualificação Econômico-financeira (art. 31), necessário apresentar: 
a) Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, 
quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta. Deverá ainda ser 
assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com a Certidão de Regularidade 
Profissional - CRP do profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil; 
b) serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
assim apresentados: 
b.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima), publicados em Diário Oficial ou 
publicados em jornal de grande circulação; 
b.2) Sociedades Limitadas (LTDA), por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de 
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os 
Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial 
da sede ou domicílio da licitante, 
b.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecida na Lei Complementar n° 123 - Lei das Microempresas 
e das Empresas de Pequeno Porte, por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura 
e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou 
em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de 
Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 



 

 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte 

Rua Expedito José de Sousa Farias, 123, Salas 203 e 205, Centro, CEP. 62.580-000, Acaraú/CE  
CNPJ: 32.456.383/0001-01, email: adm@cpmrsrln.ce.gov.br, consorcio.ln@outlook.com.br 

9 
 

b.4) Sociedade criada no exercício em curso, fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 
c) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
d) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices abaixo, uma vez que, 
atendem ao disposto no art. 31, § 5°, da Lei 8.666/1993, pois permitem a comprovação da situação 
financeira da empresa de forma objetiva, estabelecidos observando valores usualmente adotados e 
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e 
ratificada através dos seguintes índices: 
 
- LG -= Ativo Circulante # Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP). 
 
- LC = Ativo Circulante = maior ou igual a 1,00; 
Passivo Circulante. 
 
- SG = Ativo Total = maior ou igual a 1,00  
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP) 
 
e) Se o índice apresentado for inferior ao exigido, o licitante precisa comprovar possuir capital social 
ou patrimônio líquido compatível a, no mínimo, 10% (dez por cento) do orçamento total destinado as 
aquisições, promovidos pelo Contratante; 
f) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
6.10. Relativos Declarações/outros, necessário apresentar: 
a) declaração sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2º, da Lei nº 8.666/1993; 
b) declaração que expressa de integral concordância e tem conhecimento de todos os parâmetros e 
elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos deste edital 
e seus anexos; 
c) declaração, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
d) Certidão Específica da Junta Comercial (histórico de todos os atos), onde será considerado como 
prazo de validade de 30 (trinta) dias a partir de sua emissão; 
e) Alvará de funcionamento da sede da Licitante; 
f) A Licitante também deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, e-mail e a pessoa 
de contato na empresa. A ausência desses dados não a inabilitará. 
 
7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Banco do Brasil – BB. 
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7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público atuando junto ao do Consórcio Público de 
Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, designado como Pregoeira, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações 
públicas” constante da página eletrônica do Banco do Brasil - BB (www.licitacoes-e.com.br). 
7.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante direto ou do representante e subsequente encaminhamento dos documentos e 
Proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites 
de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS CARTAS PROPOSTAS:  
7.3.1. A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura das Propostas recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade. 
7.3.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.3. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Cartas Propostas 
apresentadas. 
7.3.4. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Cartas Propostas, não mais será permitido 
o cadastramento de Carta Proposta ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL:  
7.4.1. Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a conformidade das Cartas Propostas 
apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital. 
7.4.2. A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES. 
7.4.3. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classificadas pela Pregoeira, 
em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances. 
7.5. LANCES SUCESSIVOS:  
7.5.1. Classificadas as Cartas Propostas, a Pregoeira dará início à fase competitiva, quando então os 
PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico. 
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao 
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter 
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva. 
7.5.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
7.5.4. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote. 
7.5.5. Quando não for possível finalizar todos os lotes no mesmo dia, a Pregoeira registará na Caixa de 
mensagem do sistema, a suspensão da disputa, assim como o dia e horário de sua continuidade. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais PROPONENTES.  
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do item. Serão consideradas 
somente 02 (duas) casas decimais dos centavos. 
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7.5.8. O modo de disputa será ABERTO, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
7.5.9. No modo de DISPUTA ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. O 
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, será de no mínimo 0,10 (dez centavos). 
7.5.10. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. O pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
7.5.11. O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da 
etapa de lances. 
7.5.12. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a 
classificação final das Cartas Propostas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do primeiro 
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o 
valor estimado para a contratação constante nos autos do processo. 
7.5.13. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, e esteja habilitado, para no prazo de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no 
sistema, para envio da proposta adequada ao último lance ofertado. Essa deve ser anexada no sistema 
do Banco do Brasil, no endereço www.licitacoes-e.com.br, na opção incluir anexo da proposta. 
7.5.14. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.  
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, 
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos. 
7.5.16. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.17. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação constante da planilha do Projeto Básico nos autos do processo. 
7.5.18. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pela(s) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável pela 
elaboração e emissão da referida planilha. 
7.5.19. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a 
pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor 
oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não 
comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 
7.6. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:  
7.6.1. Havendo Carta Proposta classificada aceitável, a Pregoeira analisará os documentos relativos 
aos requisitos de Habilitação, que foram remetidos inicialmente, por meio do sistema www.licitacoes-
e.com.br, conforme item 6.4. 
7.6.2. Os documentos relativos aos requisitos de Habilitação, deverão ser remetidos inicialmente, logo 
após a divulgação do edital no sítio eletrônico, sendo exclusivamente por meio do sistema 
www.licitacoes-e.com.br, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. A etapa 
de postagem dos Documentos de Habilitação, será encerrada com a abertura das propostas.  
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7.6.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de 
recurso por qualquer dos demais licitantes. 
7.6.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da 
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
Carta Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a 
ele adjudicado o objeto do certame. 
7.6.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as Cartas Propostas forem 
desclassificadas, a Pregoeira poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras Cartas Propostas escoimadas das causas que deram 
causa à inabilitação ou desclassificação. 
7.6.6. A Pregoeira examinará os “documentos de habilitação” ao final do julgamento de todos os itens. 
 
7.7. RECURSOS:  
7.7.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo de prazo de 15 (quinze) 
minutos, após convocação do pregoeiro, concedido na sessão pública, em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recorrer. 
7.7.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias.  
7.7.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no 
prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.4. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, 
importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante 
declarado vencedor. 
7.7.5. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. 
Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 
7.7.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno. 
7.7.7. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.7.8. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Superintendente 
adjudicará o vencedor e procederá a homologará do processo, para determinar a contratação; 
7.7.9. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO:  
7.8.1. Da sessão do Pregão será lavrada (emitida através do sistema) ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes credenciados, os valores das Propostas cadastradas e verbais sucessivos, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio.  
7.8.2. Será anexo da ata, o histórico de lote a lote. 
7.8.3. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a 
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adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, 
devidamente instruído, será encaminhado, ao Superintendente do CPMRS-RLN, competente para 
homologação e subsequente formalização do contrato. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO:  
7.9.1. À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eletrônico.  
7.9.2. Após a fase de disputa, a Pregoeira suspenderá a licitação para análise nos Documentos de 
Habilitação, e registrará na Caixa de Mensagem do sistema, o dia que dará o resultado da Habilitação, 
onde na ocasião será convocação segundo colocado, em caso de inabilitação do primeiro colocado.  
7.9.3. A Pregoeira poderá também, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão 
para realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.  
7.9.4. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. Quando a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação 
expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) 
divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS:  
7.10.1. No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante que, tendo 
atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado.  
7.10.2. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.3. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeira ou Superintendente - será feita 
por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) Banco do 
Brasil no “chat” de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do ato 
no flanelógrafo do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-
CPMRS-RLN. 
 
8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
8.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta do seguinte 
Elemento de Despesa: 44.90.52.00 e Dotação Orçamentaria: 0101.18.541.0001.2002.0000. 
 
9. CONSULTA, RESPOSTA, ADITAMENTO, DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
9.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do Edital do Pregão, por meio eletrônico, na forma 
prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
9.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento da impugnação.  
9.3. Acolhida a impugnação contra o edital, e se a alteração afetar a formulação das propostas, será 
definida e publicada nova data para realização do certame.  
9.4. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa 
que não o fizer dentro do prazo fixado, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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9.5. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.6. A resposta a impugnação, será disponibilizada a todos os interessados nos endereços 
www.tce.ce.gov.br\licitacoes; consorcio.ln@outlook.com.br, adm@cpmrsrln.ce.gov.br, e na sede do 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte. 
9.7. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. 
9.8. Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Pregoeira ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta 
Proposta, fixando o prazo para a resposta. 
9.9. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
9.10. O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, poderá revogar 
ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo. 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
10.1. A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, 
seja classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência da 
Pregoeira, e, caso haja interposição de recurso, da autoridade superior competente do órgão de origem 
desta licitação, que também promoverá a homologação. 
10.2. No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência da autoridade superior 
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o objeto ao 
vencedor. 
10.3. A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não 
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito. 
 
11.0 - DO CONTRATO 
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por termo de contrato 
específico, celebrado entre o Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral 
Norte – CPMRS-RLN, Estado do Ceará, representado pelo Superintendente Ordenador de Despesa 
(doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que 
observará os termos da Lei nº 8.666/1993, deste edital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi 
submetida a exame prévio da Assessoria Jurídica do CPMRS-RLN. 
11.2. O licitante vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da devida convocação, para 
celebrar o referido Contrato.  
11.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao 
Superintendente Ordenador de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 
11.4. Incumbirá à Contratante providenciar, a publicação do extrato do Contrato na sede do CPMRS-
RLN, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará 
com relação aos possíveis termos aditivos. 
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11.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 
11.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei 
n.º 8.666/93. 
 
12. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA: 
12.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo 
validade até o final do ano em exercício. 
 
13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
13.1. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do 
seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
13.2. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste 
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, d, da Lei Federal nº 8.666/1993, alterada e consolidada. 
13.3. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato. 
 
14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1º, art. 65, da Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
 
15.0. DO PAGAMENTO 
15.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da data do 
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pelo Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 
Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
15.2. O pagamento será através de transferência bancária. 
15.3. A CONTRATADA deverá apresentar ao Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 
Região Litoral Norte-CPMRS-RLN os seguintes documentos: prova de regularidade fiscal junto à 
Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de Débitos Municipal); prova de regularidade 
fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; comprovação de quitação para com a Fazenda 
Federal, feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais 
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; prova de regularidade fiscal junto ao Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); Certidão Conjunta de Débitos Trabalhistas. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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16.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, são obrigações do CONTRATANTE: 
a) indicar o local em que deverão ser entregues os produtos; 
b) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 
c) designar servidor para a vistoria e a entrega dos produtos. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
17.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores são obrigações da CONTRATADA: 
a) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Consórcio Público de Manejo 
dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN; 
b) manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo e o contrato, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema dentro do prazo 
de validade; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a execução dos serviços; 
e) responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido; 
f) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, 
parágrafos 1° e 2° da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores; 
17.2. O objeto deverá ser entregue na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste 
Edital. 
17.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Superintendente Ordenador de Despesa. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
18.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
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II – multa: 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do produto, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado e/ou substituir produto defeituoso, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
18.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do 
item 18.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
18.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao o Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação ou 
decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
18.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 18.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
18.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 18.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
18.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 
5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
18.8. As sanções previstas no item 18.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
19. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
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19.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
b) administrativamente, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
c) em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido; 
d) a rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, 
incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
 
20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, atendidos os interesses públicos e da Administração, sem 
comprometimento da segurança da Contratação. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela 
Pregoeira durante a sessão. 
20.2. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
normal no Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, exceto quando 
for expressamente estabelecido em contrário. 
20.4. O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte poderá revogar a 
presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei n.º 8.666/93, não cabendo às licitantes 
direito a indenização. 
20.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
20.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o foro da 
Comarca de Acaraú, Estado do Ceará.  
20.7. Na hipótese de não haver expediente na data marcada para disputa, a data ficará transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido. 
20.8. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o disposto no 
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, que 
serão respondidas, igualmente por escrito. 
20.9. As impugnações e os recursos mencionados, eventualmente interpostos, serão recebidos pela 
Pregoeira, e se necessário ser dirigidos ao Superintendente Ordenador de Despesa. 
20.10. A versão completa do edital também poderá ser obtida nos endereços eletrônicos 
www.licitacoes-e.com.br, www.tce.ce.gov.br\licitacoes e adm@cpmrsrln.ce.gov.br, 
consorcio.ln@outlook.com.br. 
20.11. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelos e-mails: consorcio.ln@outlook.com.br e 
adm@cpmrsrln.ce.gov.br.  
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20.12. Os documentos apresentados sem reconhecimento de firma de cartório, o agente público poderá 
solicitar documentos oficiais para poder confrontar a assinatura com aquela constante no documento, 
conforme determina a Lei nº 13.726/2018. 
20.13. Os documentos apresentados em cópia sem autenticação de cartório, o agente púbico poderá 
solicitar a apresentação do original para a comparação entre o original e a cópia, e se atestar a 
autenticidade, conforme determina a Lei nº 13.726/2018. 
20.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, mediante aplicação da 
legislação pertinente. 
20.15. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação sua ou de 
representante. 

Acaraú/Ceará, 12 de Julho de 2023. 
 
 

Inez Helena Braga 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO                    
 
1. OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR MÓVEL, PARA TRITURAÇÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, COMO GALHOS, PODAS, TRONCOS, 
ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO ELETRO-
HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO 
CEARÁ.  
 
2. CONTRATANTE 
2.1. CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL 
NORTE-CPMRS-RLN. 
 
3. INTRODUÇÃO E FORMA DE CONTRATAÇÃO: 
3.1. Este Termo de Referência visa orientar a AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR 
MÓVEL, PARA TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, COMO 
GALHOS, PODAS, TRONCOS, ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM SISTEMA DE 
ALIMENTAÇÃO ELETRO-HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO JUNTO AO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL 
NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO CEARÁ, conforme especificações aqui consignadas, através de 
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM.  
 
4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A aquisição de picador e triturador móvel de resíduos florestais faz-se imperativa em virtude da 
necessidade de investimento em ações de processo de reciclagem de resíduos vegetais, como galhos, 
troncos, arbustos e folhagens, provenientes de podas e cortes. O uso do material triturado no processo 
de compostagem, a ser utilizado na produção de plantas, visa a reutilização destes materiais orgânicos 
na adubação de áreas ajardinadas, o que incentiva a sustentabilidade e gera economia dos gastos 
públicos em relação a futura necessidade de aquisição de adubo. Desta forma, este equipamento 
poderá trazer expressiva diferença na rotina do trabalho na limpeza de galhos oriundos de podas nos 
Municípios componentes do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral 
Norte – CPMRS-RLN.  
 
5. FUNDAMENTO LEGAL:  
5.1. Lei Federal n° 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores; Lei Federal n°10.520, de 
17/07/2002 e suas alterações posteriores; Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações posteriores. 
 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
a) cópia da Cédula de Identidade e CPF dos sócios da empresa;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todos os aditivos devidamente registrado, 
ou último aditivo consolidado devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
Registro comercial, no caso de empresa individual; Inscrição do ato constitutivo, no caso de 
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sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; Decreto de autorização, em se 
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
d) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (CGF), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, conforme o caso; 
e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, conforme o caso; 
f) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de 
Débitos Municipal); 
g) prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
h) comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de 
regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), 
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 
outubro de 2014; 
i) prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme art. 29, inc. V da Lei 8.666/93, 
alterada pela Lei 12.440/1 de 8 de Julho de 2011; 
k) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do assinante, 
comprovando que a licitante forneceu produtos compatíveis com características e com o objeto desta 
licitação. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente, ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo 
nome e cargo exercido na entidade; 
l) Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com o 
representante da empresa, onde devem fazer parte as demonstrações do último exercício social, 
exigíveis e apresentadas na forma da lei. Entende-se por “forma da lei” o seguinte: Quando S.A, 
balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º, da Lei Federal Nº 
6.404/76). Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 486/69, 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio), juntamente com a Certidão de 
Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável pelo trabalho técnico-contábil, nos 
termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, reservando-se à 
COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados 
por contador habilitado. Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio 
apresentando o balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da 
empresa. Comprovação de boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que um (>1); 
m) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
n) declaração sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de 
nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 
o) declaração que expressa de integral concordância e tem conhecimento de todos os parâmetros e 
elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos deste edital 
e seus anexos; 
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p) declaração, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
q) Certidão Específica da Junta Comercial (histórico de todos os atos), onde será considerado como 
prazo de validade de 30 (trinta) dias a partir de sua emissão; 
r) alvará de funcionamento da sede da Licitante; 
s) a LICITANTE também deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, e-mail e a 
pessoa de contato na empresa. A ausência desses dados não a inabilitará. 
 
7. PRAZO E DOS LOCAIS DE ENTREGA 
7.1. A entrega deverá ser, de acordo com a solicitação, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
da requisição formalizada por setor competente. 
7.2. A entrega deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, recursos ou 
deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser 
necessariamente aprovada pelo Superintendente do CPMRS-RLN Ordenador de Despesa. 
7.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
7.4. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, além das 
respectivas fatura e Nota Fiscal. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, são obrigações do CONTRATANTE: 
a) indicar o local em que deverão ser entregues os produtos; 
b) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 
c) designar servidor para a vistoria e a entrega dos produtos. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores 
são obrigações da CONTRATADA: 
a) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Consórcio Público de Manejo 
dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN; 
b) manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo e o contrato, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema dentro do prazo 
de validade; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a execução dos serviços; 
e) responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido; 
f) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, 
parágrafos 1° e 2° da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores; 
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9.2. O objeto deverá ser entregue na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste 
Edital. 
9.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Superintendente Ordenador de Despesa. 
 

10. DA FISCALIZAÇÃO E DO GERENCIAMENTO 
10.1. Durante a vigência contratual, a fiscalização e o acompanhamento serão exercidos por 
representante do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-
CPMRS-RLN, devidamente designado para este fim. 
10.2. O CONTRATANTE poderá recusar qualquer fornecimento quando entender que o material 
entregue não sejam os especificados na proposta vencedora do certame licitatório. 
10.3. A ação de fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por 
eventuais danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros resultantes de ação ou omissão culposa 
ou dolosa de qualquer de seus empregados ou prepostos. 
  
11. PAGAMENTO 
11.1. Por ocasião da execução dos serviços, a Contratada deverá emitir Nota Fiscal até o quinto dia útil 
do mês subsequente ao da entrega do produto, e deverá ser entregue a contratante, acompanhado de 
recibo em 02 (duas) vias. 
11.2. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, CNPJ: 32.456.383/0001-01, com endereço 
na Rua Expedito José de Sousa Farias, 123, Salas 203 e 205, Centro, CEP. 62.580-000, Acaraú/CE. 
11.3. Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
11.4. O pagamento será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da data do recebimento da Nota 
Fiscal, diretamente pela Superintendência do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 
Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
11.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes documentos: 
Documentação relativa à regularidade para as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça do Trabalho. 
11.6. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
 
12. DO VALOR ESTIMADO  
12.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. O valor 
estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento da fase 
de lances, conforme Decreto nº 10.024/20/09/2019, Artigo 15. 
 
13. GESTOR DO CONTRATO 
13.1. A gestão do Contrato, será exercida pelo Superintendente do CPMRS-RLN, o qual deverá 
exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 
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14. DA ESPECIFICAÇÃO: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

01 

Picador e Triturador Novo, para utilização no 
processamento resíduos urbanos e florestais diversos, 
sendo galhos, podas, troncos, arbustos e folhas de 
árvores, acumulados em perímetro urbano;  
Capacidade de corte mínima de 9” ou 23cm de 
diâmetro; 
Abertura retangular da caixa de corte de no mínimo 230 
x 355 mm; 
Sistema de alimentação eletro-hidráulico, com 01 (um) 
rolo puxador, com posição horizontal, mínimo 12 doze 
garras lâminas de tração;  
Válvula de fluxo de velocidade ao rolo tração; 
Barra de segurança em volto a calha alimentadora, com 
no mínimo 04 quatro posições de acionamento com 
retardo, sendo posições de reverso, avanço, parada e 
reverso que possibilite ao operador efetuar as reversões 
necessárias do rolo alimentador instantaneamente;  
Motor de acionamento a combustível diesel, com 
potência mínima de 59HP, cabine de proteção com 
chapa metálica, mínimo 04 cilindros de acionamento, 
sistema de partida elétrica, sistema arrefecimento 
líquido, tanque de combustível de no mínimo 70 litros, 
bateria mínima de 70 amperes e painel de instrumentos 
para monitoramento e controle, com botão de 
emergência; 
Bandeja e mesa de alimentação dobrável para transporte 
e operação, abas laterais de proteção; 
Sistema de corte com no mínimo um disco rotor, sendo 
balanceado dinamicamente, com no mínimo duas 
facas/lâminas reguláveis, em aço especial, de duplo fio 
e reafiáveis; 
Botão de emergência com retenção e luz de advertência 
instalados na parte superior e frontal da calha de 
alimentação;  
Sistema de acionamento de corte com engate 
independente de alavanca, com correia tencionada;  
Bica/duto de descarga com defletor ajustável na 
extremidade, com soprador integrado, direcionando com 
precisão os cavacos já triturados para dentro da 
caçamba do caminhão ou de outro ponto determinado; 
Trailer rebocável com certificado no DENATRAN e 
INMETRO, com 01 (um) engate esférico de padrão 50 
mm ou similar, com suspensão sobre barras de torção 
ou feixes de mola, com 02 (duas) rodas/pneus com aro 
mínimo de 15”, alavanca para acionamento de freio 

Unidade 1 R$ 268.740,00 
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estacionário, sistema de freios automáticos por 
gravidade, pé mecânico de apoio ajustável frontal, 
sistema elétrico do chassi 12 ou 24 volts; kit completo 
de sinalização para transporte rodoviário; 
Conjunto habilitado e certificado no Denatran, com 
emplacamento incluso, de acordo com as normas de 
trânsito brasileiro vigentes; 
01 (um) dispositivo afiador de facas (lâminas), com 
motor elétrico; 01 (um) jogo de facas sobressalentes 
dupla face de corte; 
Garantia de 12 (doze) meses ou 1.000 horas, com 
assistência técnica no Estado do Ceará e peças de 
reposição para pronta entrega; 
Equipamento regulamentado e em conformidade com a 
NR12, com laudo técnico e ART expedida por 
engenheiro responsável; 
Entrega técnica com treinamento operacional, mínimo 
por 06 cinco horas, para os servidores do Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região 
Litoral Norte-CPMRS-RLN, Estado do Ceará 

 
 

Acaraú, CE, 12 de Julho de 2023. 
 
 
 

José Edson Rios Filho  
Superintendente do CPMRS-RLN  
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

(Papel timbrado da empresa) 
 
Pregão Eletrônico N° __/____ 
Ao Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN 
 
Razão Social: ____ CNPJ:___________ Endereço:______ CEP: ___  
Fone:_____  Banco:__________ Agência Nº:______ Conta Corrente Nº:_____ 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR MÓVEL, PARA TRITURAÇÃO DE 
RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, COMO GALHOS, PODAS, TRONCOS, 
ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO ELETRO-
HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO JUNTO AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO 
CEARÁ. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT 
TOTAL 

MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

VALOR GLOBAL  

 
Valor da Proposta: ...................... (valor por extenso).  
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes fretes, tributos, encargos sociais e demais ônus referente à execução do 
serviço objeto desta licitação. 
 

Data: 
 

Assinatura 
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES / PROCURAÇÃO 
 
1º Modelo de Declaração – ME 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA 
E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ nº___________________, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr (a) ____________________, portado (a) da Carteira de Identidade 
nº___________________ e CPF nº ____________________, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos 
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3º da 
Lei Complementar nº 123/06.  
 
 

________ (UF), _________de ____________de 2023. 
 
 

_______________________________ 
(Representante Legal) 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

2o Modelo de Declaração - Habilitação: 
 
 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que inexiste 
qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos 
termos do art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 

............. (UF), ..... de ..................... 2023. 
 
 

_______________________________ 
(Representante Legal) 
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3o Modelo de Declaração – Habilitação  
 

DECLARAÇÃO 
 

(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, Estado do Ceará, que expressa integral concordância e tem 
conhecimento de todos os parâmetros e elementos do produto a ser ofertado e que sua proposta atende 
integralmente aos requisitos deste edital e seus anexos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 

............. (UF), ..... de ..................... 2023. 
 
 

.................................................. 
DECLARANTE 

 
 
 
 
4o Modelo de Declaração – Habilitação  
 

DECLARAÇÃO 
 

 
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, 
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei nº 9.854/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei. 
 
 

............. (UF), ..... de ..................... 2023. 
 
 

.................................................. 
DECLARANTE 
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5o Modelo - Procuração: 
 
 

P R O C U R A Ç Ã O 
 
OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG e CPF). 
 
OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, 
RG, CPF e endereço. 
 
PODERES: O outorgante confere ao outorgado (a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto ao 
Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, Estado do Ceará, relativo 
ao pregão promovido através do Edital nº ___/____, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, 
entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, proposta de preços e documentos 
de habilitação, assinar toda a documentação necessária, como também formular ofertas e lances de 
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do 
artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 
 
 

.............. (UF), ..... de ..................... de ...... 
 
 
 

.................................................................................... 
OUTORGANTE 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO LITORAL NORTE, COM A EMPRESA 
______________________ PARA O FIM QUE A SEGUIR 
SE DECLARA. 

 
O Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede Rua Expedito José de Sousa Farias, 123, Salas 203 e 205, Centro, 
CEP. 62.580-000, Acaraú/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 32.456.383/0001-01, neste ato representado 
pelo respectivo Ordenador de Despesas, Sr. ____________, doravante denominado de 
CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a empresa ____________, com sede na cidade 
de ____________, Estado do __________ à Rua ____________, n.º ___ Bairro __________, inscrita 
no CNPJ nº ____________, representada pelo Sr(a). _____________, portador do CPF nº 
___________, no final assinada, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Pregão 
Eletrônico nº 001/2023-CPMRS, realizado em data de ___ de _______ do corrente ano, o que fazem 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal n° 8.666/1993 e 
suas alterações posteriores; Lei Federal n° 10.520/2002 e suas alterações posteriores; Decreto nº 
10.024, de 20/09/2019; Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações posteriores.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui esse objeto a AQUISIÇÃO DE PICADOR E TRITURADOR MÓVEL, PARA 
TRITURAÇÃO DE RESÍDUOS URBANOS E FLORESTAIS DIVERSOS, COMO GALHOS, 
PODAS, TRONCOS, ARBUSTOS E FOLHAS DE ÁRVORES, COM SISTEMA DE 
ALIMENTAÇÃO ELETRO-HIDRÁULICO, PARA FUNCIONAMENTO JUNTO AO 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO LITORAL 
NORTE-CPMRS-RLN, ESTADO DO CEARÁ, mediante PREGÃO, conforme Anexo I do Edital de 
Pregão nº 001/2023-CPMRS. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  
3.1. O objeto contratual tem o valor global de R$ ____, conforme itens especificados, parte integrante 
do presente instrumento: 
 
CLÁUSULA QUARTA – FORNECIMENTO 
4.1. A entrega deverá ser, de acordo com a solicitação, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
da requisição formalizada por setor competente. 
4.2. A entrega deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos sistemas, recursos ou 
deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser 
necessariamente aprovada pelo Superintendente do CPMRS-RLN Ordenador de Despesa. 
4.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
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4.4. Por ocasião da entrega, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, além das 
respectivas fatura e Nota Fiscal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo validade 
até 31 de dezembro do ano de emissão. 
 
CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, são obrigações do CONTRATANTE: 
a) indicar o local em que deverão ser entregues os produtos; 
b) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 
c) designar servidor para a vistoria e a entrega dos produtos. 
 
CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores 
são obrigações da CONTRATADA: 
a) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, seguros, 
decorrentes do fornecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Consórcio Público de Manejo 
dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN; 
b) manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo e o contrato, de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
c) substituir às suas expensas, todo e qualquer produto em desacordo com as especificações exigidas e 
padrões de qualidade exigidos, com defeito, vício ou que vier a apresentar problema dentro do prazo 
de validade; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de 
sua culpa ou dolo até a execução dos serviços; 
e) responsabilizar-se pela fiel entrega dos produtos no prazo estabelecido; 
f) aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art. 65, 
parágrafos 1° e 2° da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores; 
7.2. O objeto deverá ser entregue na forma, prazo, locais e horários definidos no Preâmbulo deste 
Edital. 
7.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos 
sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar 
devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo Superintendente Ordenador de Despesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
8.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitações. 

 
CLÁUSULA NONA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta do seguinte 
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Elemento de Despesa: 44.90.52.00 e Dotação Orçamentaria: 0101.18.541.0001.2002.0000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado, em até 10 (dez) dias úteis contados da data do recebimento da Nota 
Fiscal, diretamente pela Superintendência do Consórcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da 
Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor. 
10.2. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Consórcio Público de Manejo dos 
Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, CNPJ: 32.456.383/0001-01, com endereço 
na Rua Expedito José de Sousa Farias, 123, Salas 203 e 205, Centro, CEP. 62.580-000, Acaraú/CE. 
10.3. Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-
se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes documentos: 
prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa de 
Débitos Municipal); prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;  
comprovação de quitação para com a Fazenda Federal através da Certidão de regularidade de Débitos 
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita 
Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de outubro de 2014; prova 
de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de 
contrato e das demais cominações legais. 
11.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 
I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; outras 
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde 
que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
II – multa: 
a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos 
serviços ou indisponibilidade do produto, limitada a 10% do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula 
ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na 
reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer 
serviço rejeitado e/ou substituir produto defeituoso, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
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III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio 
Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Região Litoral Norte, por prazo não superior a 5 (cinco) 
anos; 
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
11.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 
11.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Consórcio Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região Litoral Norte-CPMRS-RLN, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação ou 
decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
11.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 11.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas 
que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
I - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
11.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
11.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 
5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8. As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este 
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 
no 8.666/93. 
12.2. Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei no 8.666/93, à 
Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, parágrafos 1o a 4o, da Lei 
citada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
13.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do 
acordo entre elas celebrado. 
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13.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Acaraú - CE, para conhecimento das questões relacionadas com 
o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes contratantes 
assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos. 
 

Acaraú - CE,  .... de ......... de 2023. 
CONTRATANTE 
 
CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
01. _______________________________ 
CPF: 
 
02. _______________________________ 
CPF: 


